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Os empregados públicos das empresas públicas e sociedades de eco
nomia mista não fazem jus à estabilidade prevista no art. 41 da Consti
tuição Federal, mas sua dispensa deve ser motivada. 

IVANDICK CRUZELLES RODRIGUES................................................................ 79 


O cálculo de gratificações e outras vantagens do servidor público não 
incide sobre o abono utilizado para se atingir o salário mínimo. 
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É inconstitucional a contribuição previdenciária prevista no art. 22, IV, 
da Lei 8.212/1991, com redação dada pela Lei 9.876/1999, que incide 
sobre o valor bruto da nota fiscal ou fatura referente a serviços presta
dos por cooperados por intermédio de cooperativas de trabalho. 

IVANDICK CRUZELLES RODRIGUES................................................................ 95 


Após a Emenda Constitucional 33/2001, é constitucional a incidência 
de ICMS sobre operações de importação efetuadas por pessoa, física 
ou jurídica, que não se dedica habitualmente ao comércio ou à pres
tação de serviços. 

VANDER BRUSSO DA SiLVA......................................................................... 109 


Membro do Ministério Público possui direito a concorrer à nova elei
ção e ser reeleito, nos termos do art. 14, § 5° da Constituição Federal, 
desde que já ocupe cargo eletivo à época do advento da EC 45/2004. 

EDUARDO CAMBI e MATEUS VARGAS FOGAÇA............................................. 117 


São legítimas as alterações introduzidas pela Medida Provisória 
1.858/1999, no que revogou a isenção da COFINS e da contribuição 
para o PIS concedidas às sociedades cooperativas. 

ANDRÉ PORTUGAL e ÉRICO KLEIN.............................................................. 127 


O Ministério Público dispõe de competência para promover, por auto
ridade própria, e por prazo razoável, investigações de natureza penal, 
desde que respeitados os direitos e garantias que assistem a qualquer 
indiciado ou a qualquer pessoa sob investigação do Estado, observa
das, sempre, por seus agentes, as hipóteses de reserva constitucio
nal de jurisdição e, também, as prerrogativas profissionais de que se 
acham investidos, em nosso País, os advogados (Lei 8.906/1994, art. 7°, 
notadamente os incisos I, li, 111, XI, XIII, XIV e XIX), sem prejuízo da 
possibilidade - sempre presente no Estado democrático de Direito 
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do permanente controle jurisdicional dos atos, necessariamente do
cumentados (Súmula Vinculante 14), praticados pelos membros dessa 
instituição. 

JOÃo RAFAEL DE OLIVEIRA........................................................................ 139 


As consequências jurídicas extrapenais previstas no art. 91 do Código 
Penal são decorrentes de sentença penal condenatória. Tal não ocorre, 
portanto, quando há transação penal (art. 76 da Lei 9.099/1995), cuja 
sentença tem natureza meramente homologatória, sem qualquer juí
zo sobre a responsabilidade criminal do aceitante. As consequências 
geradas pela transação penal são essencialmente aquelas estipuladas 
por modo consensual no respectivo instrumento de acordo. 

DANIEL R. SURDI DE AVELAR e SVLVIO LOURENÇO DA SILVEIRA FILHO.............. 159 


Compete à Justiça comum o processamento de demandas ajuizadas 
contra entidades privadas de previdência com o propósito de obter 
complementação de aposentadoria, mantendo-se na Justiça Federal 
do Trabalho, até o trânsito em julgado e correspondente execução, 
todas as causas dessa espécie em que houver sido proferida sentença 
de mérito até 20/02/2013. 

LARISSA MENINE ALFARO .......................................................................... 171 


t constitucional o art. 19-A da Lei 8.036/1990, que dispõe ser devido o 
depósito do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS na conta 
de trabalhador cujo contrato com a Administração Pública seja de
clarado nulo por ausência de prévia aprovação em concurso público, 
desde que mantido o direito ao salário. 

LUCIANE MERLlN CÜ~VE KRAVETZ ............................................................... 185 


t inconstitucional a contribuição, a ser recolhida pelo empregador ru
ral pessoa física, incidente sobre a receita bruta proveniente da comer
cialização de sua produção, prevista no art. 25 da Lei 8.212/1991, com 
a redação dada pelo art. 1° da Lei 8.540/1992. 

CARLOS RENATO CUNHA ............................0............................................. 197 


t constitucional o uso de ações afirmativas, tal como a utilização do 
sistema de reserva de vagas (licotas") por critério étnico-racial, na se
leção para ingresso no ensino superior público. 

BRUNO LORENZETTO e LETTICIA DE PAULI SCHAITZA..................................... 207 
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É constitucional a previsão legal de diferenciação de alíquotas em 
relação às contribuições previdenciárias incidentes sobre a folha de 
salários de instituições financeiras ou de entidades a elas legalmente 
equiparáveis após a edição da Emenda Constitucional 20/1998. 

EDUARDO MANEIRA ................................................................................. 219 


É lícito ao Judiciário impor à Administração Pública obrigação de fa
zer, consistente na promoção de medidas ou na execução de obras 
emergenciais em estabelecimentos prisionais para dar efetividade ao 
postulado da dignidade da pessoa humana e assegurar aos detentos 
o respeito à sua integridade física e moral, nos termos do que precei
tua o art. 5°, XLIX, da Constituição Federal, não sendo oponível à deci
são o argumento da reserva do possível nem o princípio da separação 
dos Poderes. 

ANA LUCIA PRETTO PEREIRA...................................................................... 233 


É inconstitucional, por afrontar a iniciativa privativa do Chefe do Poder 
Executivo, a normatização de direitos dos servidores públicos em lei 
orgânica do Município. 

LUZARDO FARIA ................... ..... ............................... ......... ....................... 247 


o Exame, inicialmente previsto no artigo 48, 111, da Lei 4.215/63 e hoje 
no artigo 8°, 1\1, da Lei 8.906/94, mostra-se consentâneo com a Cons
tituição Federal. Com ela é compatível a prerrogativa conferida à Or
dem dos Advogados do Brasil para aplicação do exame de suficiência 
relativo ao acesso à advocacia. 

WILlIAM SOARES PUGlIESE........................................................................ 257 


Compete à Justiça do Trabalho processar e julgar as ações de inde
nização por danos morais e patrimoniais decorrentes de acidentes de 
trabalho propostas por empregado contra empregador, inclusive as 
propostas pelos sucessores do trabalhador falecido, salvo quando a 
sentença de mérito for anterior à promulgação da EC 45/04, hipótese 
em que, até o trânsito em julgado e a sua execução, a competência 
continuará a ser da Justiça Comum. 

CLAUDIA HONÓRIO .................................................................................. 265 


Sociedades de economia mista que desenvolvem atividade econômi
ca em regime concorrencial não se beneficiam do regime de precató
rios, previsto no art. 100 da Constituição da República. 

RODRIGO LuIs KANAYAMA......................................................................... 277 


STJ00104860 



as dos Tribunais Superiores 

Direito Constituc::ional 

alíquotas em 
)(e a folha de 
as legalmente 
~0/1998. 

......................... 219 


rigação de fa-
Jção de obras 
efetividade ao 
r aos detentos 
::10 que precei
~onível à deci
,da separação 

......................... 233 


hefe do Poder 
úblicos em lei 

......................... 247 


:.215/63 e hoje 
:> com a Cons
:onferida à Or
o de suficiência 

......................... 257 


lções de inde
~ acidentes de 
,r, inclusive as 
:t/vo quando a 
5/04, hipótese 
J competência 

........................ 265 


lade econômi
le de precató

........................ 277 


Sumário 19 

Computam-se, para efeito de observância do teto remuneratório do 
art. 37, XI, da Constituição da República, também os valores perce
bidos anteriormente à vigência da Emenda Constitucional 41/2003 a 
título de vantagens pessoais pelo servidor público, dispensada a res
tituição dos valores recebidos em excesso e de boa-fé até o dia 18 de 
novembro de 2015. 

ADRIANA DA COSTA RICARDO SCHIER e PEDRO HENRIQUE BRUNKEN FLORES... 293 

É inconstitucional a cobrança de taxa, espécie tributária, pelo uso de 
espaços públicos dos Municípios por concessionárias prestadoras do 
serviço público de fornecimento de energia elétrica. 

MARINA MICHEL DE MACEDO MARTYNYCHEN.............................................. 307 


I - A eventual inconstitucionalidade de desvinculação de receita de 
contribuições sociais não acarreta a devolução ao contribuinte do 
montante correspondente ao percentual desvinculado, pois a tribu
tação não seria inconstitucional ou ilegal, única hipótese autorizadora 
da repetição do indébito tributário; 11 Não é inconstitucional a des
vinculação, ainda que parcial, do produto da arrecadação das contri
buições sociais instituídas pelo art. 76 do ADCT, seja em sua redação 
original, seja naquela resultante das Emendas Constitucionais 27/2000, 
42/2003, 56/2007, 59/2009 e 68/2011. 

MElISSA FOLMANN ................................. ................................................. 319 


I - A contribuição para o PIS está sujeita ao princípio da anteriorida
de nonagesimal previsto no art. 195, § 6°, da Constituição Federal; 
1/ - Nos casos em que a majoração de alíquota tenha sido estabeleci
da somente na conversão de medida provisória em lei, a contribuição 
apenas poderá ser exigida após noventa dias da publicação da lei de 
conversão. 

EDUARDO MANEIRA .... ........................... ......... ......................................... 331 


A entrada forçada em domicílio sem mandado judicial só é lícita, mes
mo em período noturno, quando amparada em fundadas razões, de
vidamente justificadas a posteriori, que indiquem que dentro da casa 
ocorre situação de flagrante delito, sob pena de responsabilidade dis
ciplinar, civil e penal do agente ou da autoridade, e de nulidade dos 
atos praticados. 

DANYELLE GALVÃO................................................................................... 343 
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A eficácia do inciso XI do artigo 37 da Constituição Federal, decor
rente da redação da Emenda Constitucional 19/1998, condiciona-se à 
fixação do subsídio, mediante lei de iniciativa conjunta do Presidente 
da República, do Presidente do Supremo, do Presidente da Câmara 
e do Presidente do Senado, persistindo a vigência do texto primitivo 
da Carta, no que definido o teto por Poder, consideradas as esferas 
federal e estadual. 

MARCOS AUGUSTO MALlSKA..................................................................... 357 

Não incide o ICMS na operação de arrendamento mercantil interna
cional, salvo na hipótese de antecipação da opção de compra, quan
do configurada a transferência da titularidade do bem. 

ANDERSON FURLAN.................................................................................. 365 

Compete à Justiça Comum Estadual processar e julgar as ações de co
brança ou os feitos executivos de honorários advocatícios arbitrados 
em favor de advogado dativo em ações cíveis e criminais. 

PAULO RICARDO SCHIER ........................................................................... 375 

A Constituição de 1988 comina de nulidade as contratações de pes
soal pela Administração Pública sem a observância das normas refe
rentes à indispensabilidade da prévia aprovação em concurso público 
(CF, art. 37, § 2°), não gerando, essas contratações, quaisquer efeitos 
jurídicos válidos em relação aos empregados contratados, a não ser o 
direito à percepção dos salários referentes ao período trabalhado e, 
nos termos do art. 19-A da Lei 8.036/90, ao levantamento dos depó
sitos efetuados no Fundo de Garantia por Tempo de Serviço  FGTS. 

ALDACY RACHID COUTINHO...................................................................... 381 

São inconstitucionais o § 1° do artigo 30 da Lei 7.730/1989 e o artigo 
30 da Lei 7.799/1989. 

MELlNA BRECKENFELD REcK...................................................................... 393 

I - Inexiste prazo decadencial para a concessão inicial do benefício 
previdenciário; 11 - Aplica-se o prazo decadencial de dez anos para a 
revisão de benefícios concedidos, inclusive os anteriores ao adven
to da Medida Provisória 1.523/1997, hipótese em que a contagem do 
prazo deve iniciar-se em 1° de agosto de 1997. 

DAIANA ALLEssl NICOLETII ALVES ............................................................. 401 
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mdiciona-se à (negócios jurídicos) firmados com terceiros insere-se na materialidade 
do Presidente da contribuição ao PIS/PASEP. 
te da Câmara 

ANA PAULA FERNANDES ........................................................................... 411

exto primitivo 
::ias as esferas 

O ICMS não incide sobre o fornecimento de água tratada por conces
sionária de serviço público, dado que esse serviço não caracteriza uma 

....................... 357 I operação de circulação de mercadoria . 
I 
~ ANDR~A MASCITIO e CRISTINA MARI FuNAGOSHI. ....................................... 427

'cantil interna
;ompra, quan-

Para o cálculo da renda mensal inicial, cumpre observar o quadro mais 
favorável ao beneficiário, pouco importando o decesso remuneratório 

......................... 365 ~ ocorrido em data posterior ao implemento das condições legais pa
ra a aposentadoria, respeitadas a decadência do direito à revisão e a 

s ações de co- prescrição quanto às prestações vencidas. 
:;os arbitrados LUCIANE MERLlN CLI~VE KRAVETZ ............................................................... 435 
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........................ 375 I Incide contribuição previdenciária sobre as parcelas pagas a título de 
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) normas refe- Constituição Federal de 1988. 
lcurso público CLAuDIA HONóRIO .................................................................................. 447 
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:::>s, a não ser o 

.... A discussão relativa ao reajuste de vale-refeição concedido a servido-
trabalhado e, res públicos do Estado do Rio Grande do Sul é infraconstitucional, não 

'lto dos depóensejando o conhecimento do recurso extraordinário. 
'rviço - FGTS. 

PEDRO HENRIQUE GALLOTII KENICKE ......................................................... 461 
.......................... 381 

Os municípios com mais de vinte mil habitantes e o Distrito Federal 
989 e o artigo podem legislar sobre programas e projetos específicos de ordena

mento do espaço urbano por meio de leis que sejam compatíveis com 
as diretrizes fixadas no plano diretor. ......................... 393 
 " I 

JULlA ÁVILA FRANZONI e ROSÂNGELA MARINA LUFT..................................... 473I
I do benefício 
~z anos para a É constitucional o § 1 ° do artigo 1.361 do Código Civil, no que revela 
res ao adven- a possibilidade de ter-se como constituída a propriedade fiduciária de 
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licenciamento do bem. 

.......................... 401 RAFAEL CORRI:A ...................................................................................... 487 
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A Gratificação de Desempenho do Plano Geral de Cargos do Poder 
Executivo - GDPGPE, prevista na Lei 11.357/2006, estende-se aos ina
tivos e pensionistas, no patamar de oitenta pontos, até o implemento 
da avaliação dos servidores em atividade. 

PEDRO HENRIQUE GALLOTTI KENICKE ......................................................... 499 


É constitucional o art. 17, V, da Lei Complementar 123/2006, que veda 
a adesão ao Simples Nacional à microempresa ou à empresa de pe
queno porte que possua débito com o Instituto Nacional do Seguro 
Social-INSS ou com as Fazendas Públicas Federal, Estadual ou Muni
cipal, cuja exigibilidade não esteja suspensa. 

JEFERSON TEODOROVICZ........................................................................... 509 


A Lei Complementar 135/2010 não é aplicável às eleições gerais de 
2010, em face do princípio da anterioridade eleitoral (art. 16 da Cons
tituição Federal). 

ANA CLAUDIA SANTANO.................................. . ........................................ 525 


Compete à Justiça Federal processar e julgar os crimes consistentes 
em disponibilizar ou adquirir material pornográfico envolvendo crian
ça ou adolescente (arts. 241, 241-A e 241-8 da Lei 8.069/1990) quando 
praticados por meio da rede mundial de computadores. 

REGINA CIRINO ALVES FERREIRA DE SOUZA............... .............. ..................... 537 


Os pensionistas de servidor falecido posteriormente à EC 41/2003 têm 
direito à paridade com servidores em atividade (EC 41/2003, art. 7°), 
caso se enquadrem na regra de transição prevista no art. 3°, da EC 
47/2005. Não tem, contudo, direito à integralidade (CF/88, art. 40, § 7°, 
inciso 1). 

MARCOS AUGUSTO MALlSKA.......................... ..................... .. .................... 551 


Não foi fixada tese de repercussão geral, visto que a decisão de méri
to do RE 580.264 vale apenas para o caso concreto, em razão de suas 
peculiaridades. 

OCTAVIO CAMPOS FISCHER ........... ............................................................ 561 


I - A falta de estabelecimento penal adequado não autoriza a ma
nutenção do condenado em regime prisional mais gravoso; /I - Os 
juízes da execução penal poderão avaliar os estabelecimentos desti
nados aos regimes semiaberto e aberto, para qualificação como ade
quados a tais regimes. São aceitáveis estabelecimentos que não se 
qualifiquem como "colônia agrícola, industrial" (regime semiaberto) 
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ou /Icasa de albergado ou estabelecimento adequado /I (regime aber
to) (art. 33, § 1°, alíneas b e c); 111 - Havendo déficit de vagas, deverá 
determinar-se: (i) a saída antecipada de sentenciado no regime com 
falta de vagas; (ii) a liberdade eletronicamente monitorada ao senten
ciado que sai antecipadamente ou é posto em prisão domiciliar por 
falta de vagas; (iii) o cumprimento de penas restritivas de direito e/ou 
estudo ao sentenciado que progride ao regime aberto. Até que sejam 
estruturadas as medidas alternativas propostas, poderá ser deferida a 
prisão domiciliar ao sentenciado. 

ALAMIRO VELLUDO SALVADOR NETTO ......................................................... 567 

A imunidade tributária prevista no Art. 195, § 7°, da Constituição Fede
ral, abrange a contribuição para o PIS. 

ANDRÉA MASCITTO e FERNANDA SANTOS MOURA....................................... 577 

Desde que mantida a irredutibilidade, não tem o servidor inativo, 
embora aposentado na última classe da carreira anterior, o direito de 
perceber proventos correspondentes aos da última classe da nova car
reira, reestruturada por lei superveniente. 

ÉRICA KAzUMI NAKAMURA ........................................................................ 593 

É devida a correção monetária no período compreendido entre a data 
de elaboração do cálculo da Requisição de Pequeno Valor (RPV) e sua 
expedição para pagamento. 

MElINA BRECKENFELD RECK...................................................................... 599 

O foro especial por prerrogativa de função não se estende a magistra
dos aposentados. 

WILlIAM SOARES PUGLlESE........................................................................ 611 

Nos limites da circunscrição do município e havendo pertinência com 
o exercício do mandato, garante-se a imunidade ao vereador. 

", ANA CLAUDIA SANTANa........................................................................... 621 

Com fundamento no art. 127 da Constituição Federal, o Ministério 
Público está legitimado a promover a tutela coletiva de direitos in
dividuais homogêneos, mesmo de natureza disponível, quando a le
são a tais direitos, visualizada em seu conjunto, em forma coletiva e 
impessoal, transcender a esfera de interesses puramente particulares, 
passando a comprometer relevantes interesses sociais. 

'"I 
ADRIANE HAAS e EDUARDO CAMBI............................................................ 631 
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Teses Jurídicas dos Tribunais Superiores 

Direito Constitucional 

É constitucional a atribuição às guardas municipais do exercício de 
poder de polícia de trânsito, inclusive para imposição de sanções ad
ministrativas legalmente previstas. 

PAULO RICARDO SCHIER ........................................................................... 647 


Não encontra amparo constitucional a pretensão de acumular, no car
go de magistrado ou em qualquer outro, a vantagem correspondente 
a "quintos ", a que o titular fazia jus quando no exercício de cargo 
diverso. 

SAULO LINDORFER PIVETTA................. .. ..................................................... 659 


Não é compatível com o regime constitucional de acesso aos cargos 
públicos a manutenção no cargo, sob fundamento de fato consuma
do, de candidato não aprovado que nele tomou posse em decorrência 
de execução provisória de medida liminar ou outro provimento judicial 
de natureza precária, supervenientemente revogado ou modificado. 

THIAGO PRIESS VALI ATI e MATHEUS FALK.................................................... 673 


o teto de retribuição estabelecido pela Emenda Constitucional 41/03 
possui eficácia imediata, submetendo às referências de valor máximo 
nele discriminadas todas as verbas de natureza remuneratória perce
bidas pelos servidores públicos da União, Estados, Distrito Federal e 
Municípios, ainda que adquiridas de acordo com regime legal anterior. 
Os valores que ultrapassam os limites estabelecidos para cada nível fe
derativo na Constituição Federal constituem excesso cujo pagamento 
não pode ser reclamado com amparo na garantia da irredutibilidade 
de vencimentos. 

NATHALlA LIMA BARRETO e THANYELLE GALMACCI....................................... 685 


É legítima a publicação, inclusive em sítio eletrônico mantido pela Ad
ministração Pública, dos nomes dos seus servidores e do valor dos 
correspondentes vencimentos e vantagens pecuniárias. 

ANA CLAUDIA SANTANO.................................. . ........................................ 695 


Os critérios adotados por banca examinadora de um concurso não 
podem ser revistos pelo Poder Judiciário. 

BRUNO LORENZETTO e LETTIClA DE PAULI SCHAITZA. . ...... . ...................... . ..... 707 
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A comprovação do triênio de atividade jurídica exigida para o ingresso 
no cargo de juiz substituto, nos termos do inciso 1do art. 93 da Cons
tituição Federal, deve ocorrer no momento da inscrição definitiva no 
concurso público. 

ANDRt CARIAS DE ARAUJO ....................................................................... 721 


É constitucionalmente vedada a compensação unilateral de débitos 
em proveito exclusivo da Fazenda Pública ainda que os valores en
volvidos não estejam sujeitos ao regime de precatórios, mas apenas à 
sistemática da requisição de pequeno valor. 

RODRIGO Lurs KANAYAMA......................................................................... 733 


1- A ampliação de jornada de trabalho sem alteração da remuneração 
do servidor consiste em violação da regra constitucional da irredutibi
lidade de vencimentos; 11- No caso concreto, o § 10 do art. 10 do De
creto estadual 4.345, de 14 de fevereiro de 2005, do Estado do Paraná 
não se aplica aos servidores elencados em seu caput que, antes de sua 
edição, estavam legitimamente submetidos à carga horária semanal 
inferior a quarenta horas. 

JOSt OSÓRIO DO NASCIMENTO NETO........................................................ 743 


A concessão de aposentadoria de servidor público por invalidez com 
proventos integrais exige que a doença incapacitante esteja prevista 
em rol taxativo da legislação de regência. 

MARCOS AUGUSTO MALlSKA............. ........................................................ 753 


o art. 74 da MP 2.158-35 aplica-se às empresas nacionais controlado
ras de pessoas jurídicas sediadas em países de tributação favorecida 
ou desprovidos de controles societários e fiscais adequados, sendo 
inconstitucional o parágrafo único do mesmo dispositivo legal, o qual 
não incide sobre os lucros apurados até 31/12/2001 . 1tido pela Ad.

do valor dos 	
, 

BETINA TREIGER GRUPENMACHER, GIOVANA TREIGER GRUPENMACHER e 
MATHEUS SCHWERTNER ZICCARELLI RODRIGUES ............................................ 763 

....................... 695 

o direito à aposentadoria especial pressupõe a efetiva exposição 

concurso não 	 do trabalhador a agente nocivo à sua saúde, de modo que, se o EPI 
for realmente capaz de neutralizar a nocividade não haverá respaldo 
constitucional à aposentadoria especial; /I Na hipótese de exposi

....................... 707 	 ção do trabalhador a ruído acima dos limites legais de tolerância, a 
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Teses Jurídicas dos Tribunais Superiores 

Direito Constitucional 

declaração do empregador, no âmbito do Perfil Profissiográfico Previ
denciário (PPP), no sentido da eficácia do Equipamento de Proteção 
Individual (EPI), não descaracteriza o tempo de serviço especial para 
aposentadoria. 

ANA PAULA FERNANDES ............. ..... ..... ... ................................................. 779 


Os serviços sociais autônomos integrantes do denominado Sistema 
"S" não estão submetidos à exigência de concurso público para con
tratação de pessoal, nos moldes do art. 37, 1/, da Constituição Federal. 

ELOI PETHECHUST ..... ..... ..... .......... ..... ..... ....... ........................... ............... 793 


É constitucional a regra que veda, no âmbito do Sistema Único de 
Saúde, a internação em acomodações superiores, bem como o aten
dimento diferenciado por médico do próprio Sistema Único de Saúde, 
ou por médico conveniado, mediante o pagamento da diferença dos 
valores correspondentes. 

ANDRt CARIAS DE ARAUJO....................................................................... 807 


O habeas data é a garantia constitucional adequada para a obtenção, 
pelo próprio contribuinte, dos dados concernentes ao pagamento de 
tributos constantes de sistemas informatizados de apoio à arrecada
ção dos órgãos da administração fazendária dos entes estatais. 

GUSTAVO OSNA e MAYARA ROTH ISFER ..................................................... 817 


Em caso de inobservância do seu dever específico de proteção pre
visto no art. 5°, XLIX, da CF, o Estado é responsável pela morte de 
detento. 

DANIEL R. SURDI DE AVELAR e PHILLlP GIL FRANÇA ..................................... 831 


O prazo prescricional aplicável à cobrança de valores não depositados 
no Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS) é quinquenal, nos 
termos do art. 7°, XXIX, da CF. 

ADRIANE BRAMANTE DE C. LADENTHIN .................... ................................... 845 


Nos termos do art. 37, IX, da CF, para que se considere válida a con
tratação temporária de servidores públicos, é preciso que: a) os casos 
excepcionais estejam previstos em lei; b) o prazo de contratação seja 
predeterminado; c) a necessidade seja temporária; d) o interesse pú
blico seja excepcional; e) a contratação seja indispensável, sendo ve
dada para os serviços ordinários permanentes do Estado que estejam 
sob o espectro das contingências normais da Administração. 

PAULO RICARDO SCHIER ........................................................................... 853 
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Subtraído o montante que exceder o teto e o subteto previsto no 
art. 37, XI, da Constituição, tem-se o valor para base de cálculo para a 
incidência do imposto de renda e da contribuição previdenciária. 

JEFERSON TEODOROVICZ ............•..••..•..•..••..•..•...•...•.....••..•...•..•....•............ 865 


Incide o imposto de produtos industrializados na importação de veícu
lo automotor por pessoa natural, ainda que não desempenhe ativida
de empresarial e o faça para uso próprio. 

ANDRÉA MASCITTO e MARCELLA MALLET TERLlZZI ....................................... 879 


A imunidade tributária recíproca reconhecida à Empresa Brasileira de 
Correios e Telégrafos - ECT alcança o IPTU incidente sobre imóveis de 
sua propriedade e por ela utilizados, não se podendo estabelecer, a 
priori, nenhuma distinção entre os imóveis afetados ao serviço postal 
e aqueles afetados à atividade econômica. 

OCTAVIO CAMPOS FISCHER ....................................................................... 889 


É incabível a aplicação retroativa do art. 30 da Lei 10.826/2003, inseri
do pela Medida Provisória 417/2008, para extinguir a punibilidade do 
delito de posse de arma de fogo de uso permitido cometido antes da 
sua entrada em vigor. 

DÉcIo FRANCO DAVID e JOÃO RAFAEL DE OLIVEIRA .................................... 897 


É inconstitucional a nomeação, pelo Chefe do Executivo, de membro 
do Ministério Público especial para preenchimento de cargo vago de 
Conselheiro de Tribunal de Contas local quando se tratar de vaga re
servada à escolha da Assembleia Legislativa, devendo-se observar a 
regra constitucional de divisão proporcional das indicações entre os 
Poderes Legislativo e Executivo. 

BRUNO LORENZETTO e LETTICIA DE PAULI SCHAITZA ..................................... 915 


O termo inicial do pagamento diferenciado das gratificações de de
sempenho entre servidores ativos e inativos é o da data da homologa
ção do resultado das avaliações após a conclusão do primeiro ciclo de 
avaliações, não podendo a administração retroagir os efeitos financei
ros à data anterior. 

PEDRO HENRIQUE GALLOTTI KENICKE ......................................................... 927 


É prescritível a ação de reparação de danos à Fazenda Pública decor
rente de ilícito civil. 

NATHALlA LIMA BARRETO e T HANYELLE GALMACCI. ...................................... 937 
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Teses Jurídicas dos Tribunais Superiores 

Direito Constitucional 

Na hipótese de posse em cargo público determinada por decisão ju
dicial, o servidor não faz jus à indenização sob fundamento de que 
deveria ter sido investido em momento anterior, salvo situação de ar
bitrariedade flagrante. 

MELlNA BRECKENFElD RECK............ . ......................................................... 949 


A Súmula Vinculante 18 do STF ("A dissolução da sociedade ou do vín
culo conjugal, no curso do mandato, não afasta a inelegibilidade pre
vista no § 7°, do artigo 14, da Constituição Federal") não se aplica aos 
casos de extinção do vínculo conjugal pela morte de um dos cônjuges. 

MARllDA DE PAULA SilVEIRA.......................................... ............................ 957 


A partir das e/~ições de 2014, inclusive, o Ministério Público Eleitoral 
tem legitimidade para recorrer da decisão que julga o pedido de re
gistro de candidatura, ainda que não tenha apresentado impugnação. 

ANA CLAUDIA SANTANO........................................................................... 965 


As hipóteses de inelegibilidade previstas no art. 14, § 7°, da Constitui
ção Federal, inclusive quanto ao prazo de seis meses, são aplicáveis às 
eleições suplementares. 

ANA CAROLINA DE CAMARGO ClEVE.......................................................... 977 


Os prazos da licença adotante não podem ser inferiores aos prazos da 
licença gestante, o mesmo valendo para as respectivas prorrogações. 
Em relação à licença adotante, não é possível fixar prazos diversos em 
função da idade da criança adotada. 

ANA PAULA FERNANDES ........................................................................... 989 


O surgimento de novas vagas ou a abertura de novo concurso para o 
mesmo cargo, durante o prazo de validade do certame anterior, não 
gera automaticamente o direito à nomeação dos candidatos apro
vados fora das vagas previstas no edital, ressalvadas as hipóteses de 
preterição arbitrária e imotivada por parte da administração, caracte
rizada por comportamento tácito ou expresso do Poder Público capaz 
de revelar a inequívoca necessidade de nomeação do aprovado du
rante o período de validade do certame, a ser demonstrada de forma 
cabal pelo candidato. Assim, o direito subjetivo à nomeação do candi
dato aprovado em concurso público exsurge nas seguintes hipóteses: 
, - Quando a aprovação ocorrer dentro do número de vagas dentro 
do edital; " - Quando houver preterição na nomeação por não obser
vância da ordem de classificação; li' - Quando surgirem novas vagas, 
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ou for aberto novo concurso durante a validade do certame anterior, e 
ocorrer a preterição de candidatos de forma arbitrária e imotivada por 
parte da administração nos termos acima. 

ROMEU FELIPE BACELLAR FILHO e ADRIANA DA COSTA RICARDO SCHIER......... 999 


Preenchidos os requisitos do art. 183 da Constituição Federal, o re
conhecimento do direito à usucapião especial urbana não pode ser 
obstado por legislação infra constitucional que estabeleça módulos 
urbanos na respectiva área em que situado o imóvel (dimensão do 
lote). 

LUIS ALBERTO HUNGARO .......................................................................... 1013 


Somente lei em sentido formal pode instituir o regime de recolhimen
to do ICMS por estimativa. 

SARAH MARIA LINHARES DE ARAÚJO PAES DE SOUZA.................................... 1029 


TESES EM OUTROS PROCESSOS 

Embargos de declaração não se prestam a corrigir possíveis erros de 
julgamento . 

GUSTAVO OSNA e MAYARA ROTH ISFER ..................................................... 1043 


A progressão de regime depende do pagamento da multa, salvo com
provação de absoluta impossibilidade econômica do apenado. 

GUILHERME BRENNER LUCCHESI ................................................................. 1053 


A mora injustificada ou irrazoável do Fisco em restituir o valor devido 
ao contribuinte caracteriza a resistência ilegítima autorizadora da inci
dência da correção monetária. 

OCTAVIO CAMPOS FISCHER ....................................................................... 1065 


TENDÊNCIA JURISPRUDENCIAL 

A imunidade tributária constante do art. 150, VI, d, da CF/1988 aplica
-se ao livro eletrônico (e-book), inclusive aos suportes exclusivamente 
utilizados para fixá-lo. 

FABIO PALLARETII CALCINI ........................................................................ 1077 


STJ00104860 



30 
Teses Jurídicas dos Tribunais Superiores 

Direito Constitucional 

É inconstitucional a incidência da contribuição ao PIS e da Cofins so
bre a receita decorrente da variação cambial positiva obtida nas ope
rações de exportação de produtos. 

FABIO PALLARETII CALCINI ........................................................................ 1087 


Incide o IPTU, considerado imóvel de pessoa jurídica de direito públi
co cedido a pessoa jurídica de direito privado, devedora do tributo. 

A imunidade recíproca, prevista no art. 150, VI, b, da Constituição, não 
se estende a empresa privada arrendatária de imóvel público, seja ela 
exploradora de atividade econômica com fins lucrativos. Nessa hipó
tese, é constitucional a cobrança do IPTU pelo Município. 

OSWALDO OTHON DE PONTES SARAIVA FILHO ............................................. 1103 


Marco civil da internet. (ln)Constitucionalidade das regras sobre san
ções de suspensão temporária a provedores de aplicações -Interpre
tação conforme o texto da Constituição. Direito à comunicação - ADI 
5527. 

ERICSON M. SCORSIM .............................................................................. 1125 


Suspensão da ordem judicial de bloqueio do aplicativo. Direito funda
mentaI à comunicação e sigilo das comunicações privadas. 

ERICSON M. SCORSIM ............................................................................. 1133 


Competência tributária municipal para a instituição de taxas de fisca
lização em atividades inerentes ao setor de telecomunicações, cuja 
competência legislativa e para a exploração é exclusiva da União. 

ERICSON M. SCORSIM .............................................................................. 1151 


o ICMS não compõe a base de cálculo para a incidência do PIS e da 
Cofins. 

FABIO PALLARETII CALCINI ........................................................................ 1161 
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